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Art. 2º As edificações a construir constituir-se-ão de Uni-
dades Habitacionais (UH) no padrão da Diretoria de Obras Militares
(DOM), compreendendo todos os projetos básicos de engenharia,
inclusive de infraestrutura, especificações técnicas e orçamento, con-
forme dispostos no edital de concorrência.

Art. 3º As edificações acima citadas deverão ser realizadas
de acordo com o Plano de Aplicação de Recursos (PAR), aprovado
pela DOM, independentemente do Plano Básico de Construção
(PBC).

Art. 4º Para a execução e o acompanhamento das referidas
edificações, a Seção Regional de Obras (SRO/3) deverá indicar ao
Comando do 4º Gpt E 1 (um) oficial técnico, a fim de compor a
comissão especial de licitação, bem como para realizar a fiscalização
do contrato.

Art. 5º Na abertura do processo de alienação do imóvel, o
laudo de avaliação deve, obrigatoriamente, estar homologado pela
Secretaria de Patrimônio da União (SPU) e o prazo de validade da
avaliação, contado a partir da data de sua realização, será de 12
(doze) meses, conforme o inciso VII do art. 24 da Lei nº 9.636, de 15
de maio de 1998, alterado pelo art.19 da Lei nº 13.240, de 30 de
dezembro de 2015 e os incisos I e II do art. 28 da Instrução Nor-
mativa nº 1/SPU, de 2 de dezembro de 2014.

Art. 6º Delegar competência ao Comandante do 4º Gpt E
para representar o Comandante do Exército no ato de formalização da
alienação autorizada no art. 1º desta Portaria, bem como para a
assinatura do respectivo contrato. Uma vez ultimado o processo alie-
natório do imóvel, encaminhar cópia do referido instrumento à Su-
perintendência do Patrimônio da União no Estado do Rio Grande do
Sul para fins de controle e atualização do SPIUNet.

Art. 7º Designar o DEC como Órgão de Direção Setorial
S u p e r v i s o r.

Art. 8º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor na data
de sua publicação e pelo período de 5 (cinco) anos.

Gen Ex EDUARDO DIAS DA COSTA VILLAS BÔAS

PORTARIA No- 861, DE 21 DE JULHO DE 2017

Autoriza a alienação de bem imóvel Pró-
prio Nacional administrado pelo Comando
do Exército, mediante permuta por edifi-
cações a construir, delega competência para
representação nos atos pertinentes e dá ou-
tras providências.

O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições
que lhe conferem o art. 4º, combinado com o art. 19 da Lei Com-
plementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Com-
plementar nº 136, de 25 de agosto de 2010, e o inciso I do art. 20 da
Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo De-
creto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, a Lei nº 5.651, de 11 de
dezembro de 1970, a Portaria nº 217/SPU, de 16 de agosto de 2013,
e o que facultam os art. 11 e 12 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de
fevereiro de 1967, e os art. 1º e 2º do Decreto nº 83.937, de 6 de
setembro de 1979, de acordo com o que propõe o Departamento de
Engenharia e Construção (DEC), ouvido o Estado-Maior do Exército,
e considerando que:

a. o Plano Estratégico de Reestruturação do Exército (PE-
REx), e o Plano Básico de Construção do Exército (PBC) preveem
diversas gestões de interesse do Exército, referentes ao patrimônio
imobiliário sob sua administração, dentre elas a necessidade de aqui-
sição e construção de imóveis (quartéis, próprios nacionais residen-
ciais, e outros), de interesse da Força Terrestre nas diversas unidades
da federação;

b. para a consecução dessas gestões, poderá disponibilizar de
bens imóveis ou frações sob sua jurisdição que não mais atendam
suas necessidades precípuas, objetivando aliená-los na modalidade de
permuta por edificações a construir, mediante concorrência pública;
e

c. o bem imóvel objeto de permuta poderá ser alienado por
não mais atender suas necessidades precípuas de utilização pelo Co-
mando do Exército, não lhe acarretando prejuízos de natureza pa-
trimonial, qualificando-o plenamente para o fim alienatório almejado,
resolve:

Art. 1º Autorizar a alienação do bem imóvel próprio nacional
cadastrado como RS 03-0138, com área total de 1.333,28 m2 (um mil,
trezentos e trinta e três vírgula vinte e oito metros quadrados), situado
na Av. João Pessoa, nº 567, Bairro Cidade Baixa, no município de
Porto Alegre-RS, registrado em 12 de julho de 2013, sob o nº 142.184,
no Livro nº 2 - Registro Geral, do Cartório de Registro de Imóveis da
2ª Zona da Comarca de Porto Alegre, sob a responsabilidade ad-
ministrativa da 3ª Região Militar, avaliado em R$ 7.930.000,00 (sete
milhões, novecentos e trinta mil reais), mediante permuta por edi-
ficações a construir de mesmo valor, em área a ser definida pelo
Comandante do 4º Grupamento de Engenharia (4º Gpt E).

Art. 2º As edificações a construir constituir-se-ão de Uni-
dades Habitacionais (UH), no padrão da Diretoria de Obras Militares
(DOM), compreendendo todos os projetos básicos de engenharia,
inclusive de infraestrutura, especificações técnicas e orçamento, con-
forme dispostos no edital de concorrência.

Art. 3º As edificações acima citadas deverão ser realizadas de
acordo com o Plano de Aplicação de Recursos (PAR), aprovado pela
DOM, independentemente do Plano Básico de Construção (PBC).

Art. 4º Para a execução e o acompanhamento das referidas edi-
ficações, a Seção Regional de Obras (SRO/3) deverá indicar ao Coman-
do do 4º Gpt E um oficial técnico, a fim de compor a comissão especial
de licitação, bem como para realizar a fiscalização do contrato.

Art. 5º Na abertura do processo de alienação do imóvel, o
laudo de avaliação deve, obrigatoriamente, estar homologado pela
Secretaria de Patrimônio da União (SPU) e o prazo de validade da
avaliação, contado a partir da data de sua realização, será de 12
(doze) meses, conforme o inciso VII do art. 24 da Lei nº 9.636, de 15
de maio de 1998 (alterado pelo art.19 da Lei nº 13.240, de 30 de
dezembro de 2015) e os incisos I e II do art. 28 da Instrução Nor-
mativa nº 1/SPU, de 2 de dezembro de 2014.

Art. 6º Delegar competência ao Comandante do 4º Gpt E
para representar o Comandante do Exército no ato de formalização da
alienação autorizada no art. 1º desta Portaria, bem como para a
assinatura do respectivo contrato. Uma vez ultimado o processo alie-
natório do imóvel, encaminhar cópia do referido instrumento à Su-
perintendência do Patrimônio da União no Estado do Rio Grande do
Sul, para fins de controle e atualização do SPIUNet.

Art. 7º Designar o DEC como Órgão de Direção Setorial
S u p e r v i s o r.

Art. 8º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor na data
de sua publicação e pelo período de 5 (cinco) anos.

Gen Ex EDUARDO DIAS DA COSTA VILLAS BÔAS

COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO
DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

PORTARIA No- 146, DE 24 DE JULHO DE 2017

Altera o Regimento Interno da Coordena-
ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ní-
vel Superior - CAPES

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEI-
ÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR-CAPES, no
uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Estatuto aprovado
por meio do Decreto nº 8.977, de 30 de janeiro de 2017, resolve:

Art. 1º Os artigos 3º, 31, 33 e 34 do Anexo I da Portaria nº
105, de 25 de maio de 2017, passam a vigorar com as seguintes
redações:

"Art. 3º A CAPES tem a seguinte estrutura organizacional:
...
II - órgãos seccionais:
...
c) Diretoria de Gestão:
...
3.1.2.1. Serviço de Transporte (STR);
...
3.2.1. Serviço de Protocolo e Expedição (SPE)
...
III - órgãos específicos singulares:
a) Diretoria de Programas e Bolsas no País (DPB)
...
1.1. Coordenação de Apoio Institucional à Pós-Graduação (CPG);
...
Art. 31. Ao Serviço de Transporte compete:
...
Art. 33. Ao Serviço de Protocolo e Expedição compete:
...
Art. 34. Ao Assistente de Tratamento da Informação incumbe:
..."
Art. 2º O Item 3.4.2 da alínea c do inciso II do artigo 3º

passa a vigorar com a numeração 3.4.
Art. 3º Ficam revogados:
- o item 3.2.1.1 da alínea c do inciso II do artigo 3º;
- a Portaria nº 110, de 2 de junho de 2017.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ABILIO A. BAETA NEVES

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DE OURO PRETO

PRO-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIAS No- 609, DE 24 DE JULHO DE 2017

A Pró-Reitora de Administração da Universidade Federal de
Ouro Preto, no uso da competência que lhe foi delegada através da
Portaria nº 540, de 05/08/1994, considerando o processo UFOP de
Seleção Simplificada para contratação de Professor substituto nº
23109.002885/2017-25; resolve:

Art. 1º. Art. 1º Homologar o resultado final da Seleção
Simplificada de que trata o Edital PROAD nº 042/2017, realizado
para a contratação de professor substituto, Área: Saúde Coletiva, em
que foram aprovados, pela ordem de classificação, os candidatos
Aline Priscila Batista e Ana Maria Sampaio Rocha. Art. 2º A seleção
de que trata a presente Portaria terá validade de 01 (um) ano, contada
a partir da publicação desta no Diário Oficial da União/DOU.

JOSÉ DA SILVA GOMES
Em exercício

Ministério da Educação
.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

PORTARIA CONJUNTA No- 42, DE 24 DE JULHO DE 2017

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO MI-
NISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o SECRETÁRIO DE POLÍTICAS E
PROGRAMAS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DO MI-
NISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E CO-
MUNICAÇÕES no uso de suas atribuições e considerando o disposto
no art. 7º da Medida Provisória nº 785, de 06 de julho de 2017,
resolvem:

Art. 1º. Fica prorrogado o prazo dos credenciamentos vi-
gentes de fundação de apoio para atuar perante instituições federais
de ensino e pesquisa, no âmbito da Lei nº 8.958/1994, de 02 (dois)
anos para 05 (cinco) anos, contados a partir da publicação do res-
pectivo ato.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO MONTEIRO VIEIRA BRAGA BARONE

JAILSON BITTENCOURT DE ANDRADE

PORTARIA CONJUNTA No- 43, DE 24 DE JULHO DE 2017

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO MI-
NISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o SECRETÁRIO DE POLÍTICAS E
PROGRAMAS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DO MI-
NISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E CO-
MUNICAÇÕES no uso de suas atribuições e considerando as dis-
posições da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, do Decreto nº
7.423, de 31 de dezembro de 2010, e da Portaria Interministerial nº
191, de 13 de março de 2012, com base nas recomendações do Grupo
de Apoio Técnico MEC/MCTIC apresentadas na reunião ordinária de
21 de junho de 2017, resolvem:

Art. 1º. Fica autorizada, pelo período de 01 (um) ano, a
Fundação de Ciência, Aplicações e Tecnologia Espaciais - FUN-
CATE, CNPJ nº 51.619.104/0001-10, para atuar como fundação de
apoio ao o Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial -
DCTA, processo nº 23000.020344/2017-97.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO MONTEIRO VIEIRA BRAGA BARONE

JAILSON BITTENCOURT DE ANDRADE

PORTARIA CONJUNTA No- 44, DE 24 DE JULHO DE 2017

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO MI-
NISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o SECRETÁRIO DE POLÍTICAS E
PROGRAMAS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DO MI-
NISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E CO-
MUNICAÇÕES no uso de suas atribuições e considerando as dis-
posições da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994 e do Decreto nº
7.423, de 31 de dezembro de 2010, com base nas recomendações do
Grupo de Apoio Técnico MEC/MCTIC apresentadas na reunião or-
dinária de 21 de junho de 2017, resolvem:

Art. 1º. Fica credenciada, pelo período de 05 (cinco) anos, a
Fundação de Ciência, Aplicações e Tecnologia Espaciais - FUN-
CATE, CNPJ nº 51.619.104/0001-10 para atuar como fundação de
apoio ao Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE, processo
nº 23000.023953/2017-06.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO MONTEIRO VIEIRA BRAGA BARONE

JAILSON BITTENCOURT DE ANDRADE

PORTARIA CONJUNTA No- 45, DE 24 DE JULHO DE 2017

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO MI-
NISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o SECRETÁRIO DE POLÍTICAS E
PROGRAMAS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DO MI-
NISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E CO-
MUNICAÇÕES no uso de suas atribuições e considerando as dis-
posições da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994 e do Decreto nº
7.423, de 31 de dezembro de 2010, com base nas recomendações do
Grupo de Apoio Técnico MEC/MCTIC apresentadas na reunião or-
dinária de 21 de junho de 2017, resolvem:

Art. 1º. Fica credenciada, pelo período de 05 (cinco) anos, a
Fundação de Apoio Universitário - FAU, CNPJ nº 21.238.738/0001-
61, para atuar como fundação de apoio à Universidade Federal de
Uberlândia - UFU processo nº 23000.024393/2017-07.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO MONTEIRO VIEIRA BRAGA BARONE

JAILSON BITTENCOURT DE ANDRADE

PORTARIA CONJUNTA No- 46, DE 24 DE JULHO DE 2017

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO MI-
NISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o SECRETÁRIO DE POLÍTICAS E
PROGRAMAS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DO MI-
NISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E CO-
MUNICAÇÕES no uso de suas atribuições e considerando as dis-
posições da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, do Decreto nº
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